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EDITAL DE LICITAÇÃO 

MUNICIPIO DE PEDRO CANÁRIO/ES, pessoa jurídica de direito público, por determinação do 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, por intermédio do seu Agente de 
Contratação/Pregoeiro, que abaixo subscreve, designado pela Portaria 0824/2023 de 
03/04/2023, com interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
HABITAÇÃO, torna notório que realizará licitação de REGISTRO DE PREÇOS na Modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE MATERIAL GRÁFICO, especificados nos anexos deste Edital, sob o 
regime de MENOR PREÇO LOTE, a qual será processada e julgada em conformidade nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 11.462/2023 e n° 
084/2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Editale tudo em conformidade com o Processo 005815/2023. 
 
DO OBJETO  
 
O objeto da presente licitação é: O REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL 
GRÁFICO, conforme condições, quantidades e exigências contidas neste Edital e seus 
ANEXOS. 
 
A presente licitação será realizada com o critério de julgamento por "MENOR PREÇO POR 
LOTE". 
 
O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme acima, observadas às 
especificações e valores máximos aceitos pela Administração. O critério de julgamento adotado 
terá observância às exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto e seus preços. 
 
1. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
1.1.  As despesas para atender esta licitação, estarão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da Secretaria(s) e que constam no processo administrativo em 
destaque. 
 
2. DO CREDENCIAMENTO e PARTICIPAÇÃO 

 
2.1 O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que 
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 
ELETRÔNICA.  
 
2.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br;  
 
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a esta licitação.  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
 
2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. Poderão participar desta Licitação todas as empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta 
licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e 
seus Anexos.       
 
2.6 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS.  
 
2.7 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e 
no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.8. Não poderão participar desta licitação os interessados:  
2.8.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente;  
2.8.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
2.8.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
2.8.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
2.8.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação;  
2.8.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).  
 
2.9. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 
15 da Lei nº 14.133/2021.  
 
2.10. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
2.10.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não 
celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;  
2.10.1.1. Nos lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;  
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2.10.1.2. Nos lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte.  
2.10.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  
2.10.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  
2.10.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
2.10.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  
2.10.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;  
2.10.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal;  
2.10.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.  
 
2.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 
3.1 O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 
 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 
 
3.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante; 
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3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.4 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que, cumpram satisfatoriamente os termos do Edital. 
 
a)  Por se tratar de licitação de ampla concorrência, defini-se que: 
Fica permitida a participação de TODOS os interessados nos itens/lotes licitados, não havendo 
exclusividades ou restrições. 
 
No tratamento das MEI, ME ou EPP, aplicar-se-á no que couber, a legislação em vigor. 
 
3.5  No que couber, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, será concedido tratamento diferençado as ME's e EPP's. 
 
3.6   Não poderão disputar esta licitação: 

aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

agente público do órgão ou entidade licitante; 

pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

https://doc00.cloud.el.com.br/doc/92f0e327-a2f0-4c4b-b2f7-cac11cc4512a
https://doc00.cloud.el.com.br/doc/92f0e327-a2f0-4c4b-b2f7-cac11cc4512a
https://doc00.cloud.el.com.br/doc/92f0e327-a2f0-4c4b-b2f7-cac11cc4512a
https://doc00.cloud.el.com.br/doc/92f0e327-a2f0-4c4b-b2f7-cac11cc4512a
https://doc00.cloud.el.com.br/doc/92f0e327-a2f0-4c4b-b2f7-cac11cc4512a
https://doc00.cloud.el.com.br/doc/92f0e327-a2f0-4c4b-b2f7-cac11cc4512a
https://doc00.cloud.el.com.br/doc/92f0e327-a2f0-4c4b-b2f7-cac11cc4512a
https://doc00.cloud.el.com.br/doc/92f0e327-a2f0-4c4b-b2f7-cac11cc4512a
https://doc00.cloud.el.com.br/doc/92f0e327-a2f0-4c4b-b2f7-cac11cc4512a
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configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, deverá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelo telefone: 3003-5455, ou, através do e-mail: 
falecom@portaldecompraspublicas.com.br 

 
4.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4.1.  Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data e hora marcadas para abertura da sessão, os 
licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e preço, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então, encerrar-se-
á automaticamente a fase de recebimento de propostas.)   
4.1.1 –  A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de 
sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total 
das obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 
 
4.2.  O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
4.3.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte DEVERÃO encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.O fornecedor enquadrado como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 
2021. 
 
4.4.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
4.5.  Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
4.6.  Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
 
4.7.  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
4.8  A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
5.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
https://doc00.cloud.el.com.br/doc/503ae0fc-884f-424d-af27-b22973cf353c
https://doc00.cloud.el.com.br/doc/503ae0fc-884f-424d-af27-b22973cf353c
https://doc00.cloud.el.com.br/doc/503ae0fc-884f-424d-af27-b22973cf353c
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.1.  O licitante deve cadastrar seus preços na plataforma PORTA DE COMPRAS PÚBLICAS 
no campo LOTES onde será disputado os lances, contendo os seguintes campos abaixo: 
 
5.1.1.   Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 
5.1.2.   Unidade de medida, conforme Termo de Referencia; 
5.1.3.   Quantidade do Item/Lote, conforme Termo de Referencia; 
5.1.4.   Valor unitário contendo até duas casas decimais; 
5.1.5.   Valor total do item ou lote, e; 
5.1.6.   Marca, Fabricante e Modelo (no que couber); 
 
5.2.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
5.3.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente sobre o fornecimento dos bens/produtos. 
 
5.4.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.5.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
5.6.  O licitante deverá declarar, para cada item/lote, em campo próprio do sistema, se o 
produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 
preferência indicados no Termo de Referência, se houver e/ou necessário. 
 
5.7.  Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas e neste EDITAL, quando participarem; 
 
6.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
6.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2.  O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus 
Anexos, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas 
no Termo de Referência.  
 
6.2.1.   Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.2.2.   A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
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6.2.3.   A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
6.3.  O sistema eletrônico ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
 
6.4.  O sistema eletrônico disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 
Pregoeiro(a) e os licitantes. 
 
6.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
 
6.5.1.   O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL do LOTE. 
6.5.2.   O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 100,00. 
 
6.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. Contendo cada lance, no máximo 02 
(duas) casas decimais relativas à parte dos centavos. 
 
6.7.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
6.8.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
6.9.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
6.10.  No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  
 
6.11.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.  
 
6.12.  O Critério de julgamento será o de menor preço ou maior desconto, conforme definido 
neste Edital e seus anexos.  
 
6.13.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
614.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte (quando houver), uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
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identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
6.15.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
6.16.  A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
 
6.17.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
 
6.18.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
 
6.19.  Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
 
6.20.  A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
6.21.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.21.1.  disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
6.21.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
6.21.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.21.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
 
6.22.  Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
empresas brasileiras; 
empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
 
6.23.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) 
SOLICITARÁ da empresa arrematante que efetue o lançamento dos valores atualizados na 
plataforma (EM LOCAL APROPRIADO), no prazo de 05 (cinco) minutos após a 
convocação, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO e PENALIDADES cabíveis, no caso de não 
cumprimento. Em caso de dúvidas sobre o lançamento dos valores unitários, favor entrar 
em contato com a plataforma Porta de Compras Públicas. 
6.23.1.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.23.2. CASO A EMPRESA ARREMATANTE NÃO APRESENTE O REAJUSTAMENTO, ELA 
SERÁ DESCLASSIFICADA DO CERTAME. 
 
6.24.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
7.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA ARREMATANTE/VENCEDORA. 
 
7.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata.  
 
7.2.  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
 
7.3.  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
 
7.4.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
7.5.  O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar a PROPOSTA ATUALIZADA 
e outros documentos digitais complementares, por meio de funcionalidade disponível no sistema, 
no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.5.1.  A Proposta Atualizada deverá atender aos requisitos inseridos no Item 5 deste 
edital, devendo constar em papel timbrado, com a indicação da empresa e assinatura do 
responsável. 
 

https://doc00.cloud.el.com.br/doc/503ae0fc-884f-424d-af27-b22973cf353c
https://doc00.cloud.el.com.br/doc/503ae0fc-884f-424d-af27-b22973cf353c
https://doc00.cloud.el.com.br/doc/503ae0fc-884f-424d-af27-b22973cf353c
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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7.6.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
 
7.6.1.   DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS e AVALIAÇÃO DOS PRODUTOS 

A) - Ao término da fase de DISPUTA, o pregoeiro irá SUSPENDER o certame para 
encaminhamento dos autos até a SECRETARIA SOLICITANTE, quePODERÁ solicitar da 
empresa arrematante a apresentação de amostra para análise técnica do material cotado (01 
unid.de cada item), sem ônus para SECRETARIA, a ser enviado pelo Licitante nos prazos 
definidos pela(s) Secretaria(s), para avaliação de aceitabilidade quanto ao atendimento aos 
requisitos técnicos exigidos no edital e qualidade do produto proposto, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO.  
A1) A Comissão de Licitação fará uma breve análise dos documentos de habilitação das 
empresas arrematantes para instruir a Secretaria quanto os melhores colocados dos itens/lotes. 
A2) Em caso de não apresentação de algum dos documentos de habilitação pela empresa 
arrematante, este será INABILITADO, sendo conferido o prazo de recurso em conformidade ao 
item 10.5, 10.5.1, 10.5.2 e 10.5.3 deste edital. 
B) - As condições de entrega e exigência, tais como horários de recebimento, local de 
recebimento serão fornecidos pela(s) Secretaria(s) Solicitante(s),  sendo a responsabilidade 
quanto a avaliação dos produtos apresentados inteiramente e exclusivamente da COMISSÃO 
DE AVALIAÇÃO designada pela Secretaria(s) Solicitante(s). 
C) - No caso das amostras do arrematante da licitação não forem aprovadas e forem convocados 
os classificados em 2º (segundo) lugar a Secretaria Solicitante enviará a convocação via email 
cadastrado pelo licitante, no sistema Porta de Compras Públicas. 
D) - Após a análise técnica do material amostra não será devolvida ficará em poder da Comissão 
de Avaliação e Julgamento para conferência posterior a entrega, e não poderá ser descontada 
no quantitativo a ser entregue. 
E) - A LICITANTE ARREMATANTE QUE NÃO APRESENTAR AS AMOSTRAS DOS 
ITENS/LOTES ARREMATADOS NO PRAZO DEFINIDO pela Secretaria(s) 
Solicitante(s)ESTARÁ AUTOMATICAMENTE EXCLUÍDA DO CERTAME, SEM PREJUÍZO DA 
APLICAÇÃO DAS SANÇÕES PREVISTAS NESTE EDITAL E NA LEI A classificação das 
propostas, o julgamento da proposta e da habilitação será submetido à autoridade superior para 
deliberação quanto à sua homologação e a adjudicação do objeto da licitação caso ocorra 
recurso. 
F) - Caso não haja interesse recursal manifestado na sessão o Pregoeiro é quem adjudicará o 
objeto, sendo que esta adjudicação não produzirá efeitos até a homologação pela autoridade 
superior. 
G) - Os produtos a serem fornecidos deverão obedecer às normas e especificações da ABNT, 
INMETRO, Normas da ISO, ANVISA, MINISTÉRIO DA SAÚDE no que se refere à qualidade, 
conforme o aplicável. 
 
7.7.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará, 
juntando nos autos, a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
8.  DA HABILITAÇÃO 

 
8.1.  A documentação de habilitação deverá ser apresentada exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico – http://www.portaldecompraspublicas.com.br e somente pelo licitante 
vencedor, nos termos do Art. 63, II da Lei 14.133/2021. 
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8.1.1 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 
8.2.  Após solicitação, a empresa arrematante deverá apresentar os documentos de 
habilitação no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período: 
I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou;  
II - de oficio, a critério do pregoeiro ou da comissão de contratação, quando constatado que o 
prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a 
verificação de conformidade. 
 
8.3.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão 
estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
 
8.4.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 
e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e atualização 
de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
 
8.5.  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
8.5.1.   No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
8.5.2.   Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
8.5.3.   No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
8.5.4.   Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
8.5.5.   No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
8.5.6.   No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


                                                                         

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANÁRIO  

 Estado do Espírito Santo 

 

Município de Pedro Canário 

 
8.5.7.   Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações, ou, da 
consolidação respectiva; 
 
8.6.  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
8.6.1.   Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
 
8.6.2.   Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
8.6.3. Comprovação de Regularidade perante a Fazenda Municipal: Certidão dos Tributos 
relativos ao domicílio ou sede do proponente. 
 
8.6.4. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto 
licitado. 
 
8.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, fornecida no sítio eletrônico do Tribunal 
Superior do Trabalho: www.tst.gov.br - Em atendimento a Lei 12.440/2011 e a Resolução 
Administrativa do Tribunal Superior do Trabalho nº 1470/2011. 
 
8.7.  REGULARIDADE CADASTRAL: 
 
8.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
 
8.8.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 
8.8.1 - PARA MEI, ME e EPP: 
a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial, expedida 

pelo Distribuidor da sede do licitante. 
Se o licitante estiver participando com empresa filial nessa licitação, deverá apresentar “também” 
a Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial da filial 
participante. 
 
8.8.2 – PARA DEMAIS EMPRESAS: 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
a.1) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 
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a.2) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social.  
a.3) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
b) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial, expedida 

pelo Distribuidor da sede do licitante   
 
8.9.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DECLARAÇÕES 

 
8.9.1.   Comprovação de aptidão para o desempenho de atividades pertinentes, compatíveis em 
características, quantidades e prazos, mediante apresentação de atestado de capacidade 
técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatíveis com o objeto 
desta licitação, devidamente assinado pela pessoa responsável, preferencialmente em papel 
timbrado da empresa emissora.  
 
8.9.2.   Apresentação da DECLARAÇÃO UNIFICADA (MODELO ANEXO) 
 
8.9.3.   Sendo a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
8.10.  A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização.  
 
8.11.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital e seus Anexos. 
 
9.  ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 

 
9.1.  Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão 
ser enviados de ACORDO COM O ITEM 8.2 deste edital, exclusivamente por meio de campo 
próprio do Sistema.  
9.2.   Em caso de dúvida quanto à veracidade das informações apresentadas, o órgão 
condutor do certame promoverá as diligências necessárias para esclarecer ou complementar a 
instrução do processo.  
9.3.   Será aceito documento assinado digitalmente com certificado digital. 
9.4.   O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 
autenticidade, salvo imposição legal.  
9.5.   Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
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Edital ou deixar de enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema, 
ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital.  
 
10.  DOS RECURSOS 

 
10.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.2.  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
c) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 
de julgamento. 
 
10.4  Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos 

10.6  Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.7  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data do encerramento da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.8  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.9  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
10.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
 
DOS RECURSOS NOS CASOS DE AVALIAÇÃO DE AMOSTRAS/PROSPECTOS 

Após a Avaliação das amostras/prospectos feita pela Secretaria, será lavrada nova ata onde, 
dentre outas, constará as informações pertinentes quanto a avaliação das amostras ou dos 
prospectos extraídas do documento emitido pelo(s) SECRETARIA SOLICITANTE; a classificação 
de cada licitante eos valores obtidos por cada um e; as empresas VENCEDORAS do certame. 
10.5.3. Desta declaração de Vencedor, será dado publicidade através de Diário Oficial do Estado 
e/ou Amunes e/ou email direto dos licitantes, onde será aberto prazo para apresentação de 
RECURSOS 

10.5.4. Aquele licitante que tiver o interesse em recorrer, terá, a partir da PUBLICAÇÃO nos 
meios definidos no item acima, o prazo de três dias para apresentar as suas razões, via email: 
licitacao@pedrocanario.es.gov.br <mailto:licitacao@pedrocanario.es.gov.br> ou em protocolo 
geral do município, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelos mesmos moldes, em outros três dias, que começarão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
11.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
11.1.1.  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
11.1.2.  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
 
11.2.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
 
11.2.1. Todas as convocaçõs, após a fase de disputa, solicitação de amostras, diligências e 
outras no decurso do procedimento licitatório, se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou 
e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
12.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
12.1.  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
autoridade superior competente (Art. 71 da Lei 14.133/2021), caso não haja interposição de 
recurso e após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
12.2.  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
superior competente homologará o procedimento licitatório.  
 
13.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

13.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
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13.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no sistema de registro de preços. 

13.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

13.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

13.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

13.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado  

14.  PRAZOS, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS MATERIAIS E VALIDADE 

 
14.1. A entrega dos materiais será programada em conformidade com a determinação da 
SECRETARIA(s) MUNICIPAL(is) SOLICITANTES, sendo entregue os quantitativos conforme 
pedido da Secretaria.  
14.2 Os materiais serão entregues na data programada e no endereço indicado pela 
SECRETARIA(s) MUNICIPAL(is) SOLICITANTES, obedecendo aquilo que consta no Termo de 
Referência e afins; 
14.3 Os materiais deverão ser entregues em perfeitas condições de uso e de acordo com as 
especificações estabelecidas no Edital, observando-se, também os prazos de entrega 
estabelecidos para que se declarem os aceites.  
14.4 O Objeto da licitação será recebido previamente para verificação de atendimento aos 
requisitos editalícios e posteriormente o recebimento total com o devido ateste de recebimento 
da nota fiscal.  
14.5 Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.  
14.6 Nos termos da Lei, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega 
dos materiais, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
15.  DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 
15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas.  
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15.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA/IBGE, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
15.2.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
 
15.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
 
15.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
15.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
16.  DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
16.1.  Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência em consonância com a lei. 
 
17.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
17.1.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e/ou minuta do contrato.  
 
18.  DO PAGAMENTO 

 
18.1.  As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, e/ou 
minuta do contrato anexos deste Edital. 
 
19.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer 
das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:  
19.1.1. Dar causa à inexecução parcial do Contrato;  
19.1.2. Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
19.1.3. Dar causa à inexecução total do Contrato;  
19.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
19.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
19.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
19.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
19.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do Contrato;  
19.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
19.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
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19.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances;  
19.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;  
19.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
19.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
a) Advertência quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156 §2º, da Lei nº14.133/21; 
b) Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30(trinta) dias;  
b.1) Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias de atraso, fica autorizado à CONTRATANTE a 
rescisão contratual por culpa da CONTRATADA, convertendose a multa em compensatória de 
30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.  
O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;  
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos 
itens “c” e “d” abaixo:  
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos 
subitens “e”, “f”, “g” e “h” do item 12.1 do Termo de Referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave conforme art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/21;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.  
19.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATATE (art. 156, §9º da Lei nº 
14.133/21).  
19.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º da Lei nº14.133;  
19.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazode 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/21)  
19.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 
Lei nº 14.133/21).  
19.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o rito procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das 
Infrações e Sanções Administrativas.  
10.5.1 - Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no art. 156, §1º, 
da Lei nº14.133/21.  
10.5.2 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
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10.5.3 – O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15(quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
20.  DIVULGAÇÃO, IMPUGNAÇÃO E DO ESCLARECIMENTO 

20.1. As empresas interessadas em participar do certame deverão retirar o edital nos sites 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ ou https://www.pedrocanario.es.gov.br, ficando 
obrigadas a acompanhar as publicações referentes à licitação nestes endereços eletrônicos, no 
Diário Oficial do Estado do Espírito Santo, tendo em vista a possibilidade de alterações, 
disponibilização de informações e avisos sobre o procedimento do pregão eletrônico.  

20.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data de abertura da sessão pública. 

20.3. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br., onde não serão respondidas impugnações e ou 
esclarecimentos encaminhados via email.  

20.4. O Agente de Contratação/Pregoeiro ou a Comissão de Contratação, quando o substituir, 
responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis 
contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Termo 
de Referência e seus anexos.  

20.5. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional 
que deverá ser motivada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro ou pela Comissão de 
Contratação, quando o substituir, ou ainda pelos responsáveis pela elaboração do Termo de 
Referência e seus anexos, nos autos do processo de licitação 

20.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
21.1.  Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
21.2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e 
durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 
 
21.3.  No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.pedrocanario.es.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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21.4.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
21.5.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
21.6.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
21.7.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
 
21.8.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
21.9.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
21.10.   O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br e no www.pedrocanario.es.gov.br (aba licitações), 
nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
21.11.   Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
21.12.1.  ANEXO I - Modelo de proposta; 
21.12.2.  ANEXO II - Modelo de Declaração Unificada 

21.12.3.  ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços   
21.12.4.  ANEXO IV - Minuta de Contrato 

ANEXO - Termo de Referência/ETP 

ANEXO - Relação dos Objetos/Serviços a serem Contratados 

 
Pedro Canário, 22/08/2024 

 
 
 
 

Nathalya Pires de Brito Gasparini 
Secretária Municipal de Assistência Social 

 
 
 
 
 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.pedrocanario.es.gov.br/
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MODELO 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 
ITEM LOTE ESPECIFICAÇÃO MARCA/MODELO UNID QUANT UNIT TOTAL 

1 1       
2 2       
3 3       
... ...       
... ...       

 
Os valores unitários e total da proposta deverão ser preenchidos preferencialmente em 
algarismo e por extenso, para cada item cotado. 
 
Valor Total da proposta por extenso: ________________________ 

 
Prazo de validade da proposta: ________________________ 

 
DECLARO que nos preços ora propostos e naqueles que porventura vierem a ser ofertados 
através de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis à perfeita 
entrega dos materiais objeto desta proposta. 
·  INCLUIR DEMAIS DECLARAÇÕES E EXIGENCIAS DO EDITAL E TERMO DE 
REFERÊNCIA 

 
 
Razão Social:___________________________________________________________ 

CNPJ: ________________________________________________________________ 

Endereço:_____________________________________________________________ 

Telefones: ______________________________ 

FAX: ______________________________ 

E-mail: _______________________________________________________________ 

Banco: _________________________ Agência: __________ Conta: _______ 

Nome do representante legal para assinatura do contrato: _______________________ 

CPF: __________________________ Ident. __________________________________ 

Domicilio e cargo na empresa _____________________________________________ 

Profissão: _____________________________________________________________ 

Local/Data: _____________________________________________________ 

 
 
________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº __________________, sediada a 
_________________________________(Endereço Completo).  

DECLARAMOS: 

 
O atendimento ao disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, de que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz. 
Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos 
para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 
Declaramos que atendemos os requisitos de habilitação, e responderemos pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei; 
Declaramos a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público 
de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 
Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação. 
Possuir compromisso com a sustentabilidade ambiental. 
Dispor dos equipamentos, utensílios e pessoal adequados à plena execução do objeto licitado. 
Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação; 
Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município,que o(a) responsável legal da empresa é o (a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 
assinatura do Contrato/Ata de Registro de Preço. 
Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato/Ata 
de Registro de Preço seja encaminhado para o seguinte endereço:  
E-mail:  
Telefone: ( ) 
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Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 
ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 
anteriormente fornecidos. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

(Local e Data): ______________-_____,_____/______/20____. 

 

___________________________________ 

 

(Nome e Documento de Identidade do Declarante):  
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida PREFERENCIALMENTE em papel timbrado da 
empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                                                                         

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANÁRIO  

 Estado do Espírito Santo 

 

Município de Pedro Canário 

MINUTA DA ATA 

 
Processo nº 00/202x 

Pregão nº 000000/202x 

Ata nº ___/202x. 
 
O Município de Pedro Canário, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 
28.539.872/0001-41, com Sede à Rua São Paulo, n.º 2020, Bairro Boa Vista, Pedro Canário/ES, 
adiante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. 
_______, brasileiro, (Estado Civil), (Profissão), portador da CI (RG) nº _____, inscrito no CPF 
sob o n.º_______, residente nesta Cidade e a Empresa _____________________, doravante 
denominada CONTRATADA, com sede ________(endereço completo)________, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº _____________________ neste ato representada pelo _______(condição 
jurídica do representante)_______, Sr. ________(nome, nacionalidade, estado civil, 
profissão)________ considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, PARA 
REGISTRO DE PREÇOS, sob nº. 00/20XX, do Processos Administrativos nº 00/202x. RESOLVE 
registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação 
por elas alcançadas por item/lote, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 
março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
DO OBJETO 

2.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL GRÁFICO, especificado 
noTermo de Referência, anexo do Edital, que é parte integrante desta Ata, assim como a 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem em ANEXO.  

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

O órgão gerenciador será SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO. 

 
DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgão ou entidade da 
administração pública municipal, que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, respeitadas as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 
14.133, de 2021. 

A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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que demonstre a vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público, e que os valores registrados estão compatíveis com os 
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei nº. 14.133, de 2021. 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes.  

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

As adesões à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 

Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, o órgão gerenciador somente 
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores 
das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à 
aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).  

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao órgão gerenciador. 

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo 
órgão não participante. 

 
DA VALIDADE DA ATA  

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contato a partir do 1º dia útil 
subsequente à sua publicação, e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

 
DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS 

A contratação com os fornecedores registrados nesta Ata de Registro de Preços será formalizada 
pelo órgão ou entidade interessado por intermédio de instrumento contratual ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O contrato decorrente desta Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições dos arts. 105 a 114 da Lei nº 14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art95
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art105
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Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
REVISÃO E CANCELAMENTO  

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo objeto, nas seguintes situações: 
Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuado, nos termos do art. 124, II, d da Lei nº 14.133, de 2021. 

Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados. 

Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado.  
O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, será 
liberado do compromisso assumido referente ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.  
  Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do subitem anterior, o gerenciador 
deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 
Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao 
cancelamento da ata de registro de preços.  

Caso haja a redução do preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar 
aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência 
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 

No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder 
cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente 
o impossibilite de cumprir o compromisso. 
Para fins do disposto neste subitem, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com o pedido 
de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço 
registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas.  
Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor 
obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações 
aplicáveis. 

Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os 
fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para assegurar 
igual oportunidade de negociação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
https://doc00.cloud.el.com.br/doc/503ae0fc-884f-424d-af27-b22973cf353c
https://doc00.cloud.el.com.br/doc/503ae0fc-884f-424d-af27-b22973cf353c
https://doc00.cloud.el.com.br/doc/503ae0fc-884f-424d-af27-b22973cf353c
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à cancelamento da 
Ata de Registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora quando:  
  Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
  Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

Sofrer sanção prevista no art. 156, III ou IV da Lei nº 14.133, de 2021. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 7.6.1, 7.6.2, e 7.6.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, 
desde que devidamente comprovados e justificados: 
Por razão de interesse público;  
Pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

 
DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 

As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 
ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

O(s) órgão(s) participante(s) deverá(ão) comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas nos itens 7.6.1, 7.6.2, 7.6.3 e 7.6.4 dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 
CONDIÇÕES GERAIS 

As demais condições gerais do fornecimento, encontram-se definidas no Edital e seus anexos, 
que são parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independentemente de 
transcrição. 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  
 
Pedro Canário/ES, de de 2024.[Assinatura Representante do Órgão Gerenciador] 

[Assinatura Representante(s) Legal(is) do(s) Fornecedor(es) Registrado(s)] 

 

https://doc00.cloud.el.com.br/doc/503ae0fc-884f-424d-af27-b22973cf353c
https://doc00.cloud.el.com.br/doc/503ae0fc-884f-424d-af27-b22973cf353c
https://doc00.cloud.el.com.br/doc/503ae0fc-884f-424d-af27-b22973cf353c
https://doc00.cloud.el.com.br/doc/503ae0fc-884f-424d-af27-b22973cf353c
https://doc00.cloud.el.com.br/doc/503ae0fc-884f-424d-af27-b22973cf353c
https://doc00.cloud.el.com.br/doc/503ae0fc-884f-424d-af27-b22973cf353c
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156
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MINUTA CONTRATO 

 
Processo nº 00/202x 

Pregão nº 000000/202x 

Contrato nº ___/202x. 
 
Aos  ------------- dias do mês de  -------------- do ano de dois mil e XXXXXXX, o Município de Pedro 
Canário-ES, devidamente representado e assistido, e a empresa  -------------------------- por seu 
representante legal, acordam proceder, nos termos do Edital de Pregão em epígrafe, ao Registro 
de Preços referente aos itens anexos discriminado, com seu respectivo desconto. 
 
Por este instrumento particular de contrato que entre si fazem, de um lado  O Município de 
Pedro Canário, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 28.539.872/0001-
41, com Sede à Rua São Paulo, n.º 220, Bairro Boa Vista, Pedro Canário/ES, neste ato 
representado pelo(a) Secretário(a) Municipal de .............................., portador do CPF (MF) nº --
------, residente e domiciliado(a) à ---------------------------, neste instrumento denominado 
simplesmente CONTRATANTE e, do outro, a empresa ----------------------, estabelecida à-----------
-------------------, devidamente inscrita no CNPJ (MF) nº ---------------, representada  legalmente 
neste ato pelo Sr (a) ---------------------------, portador(a) do  CPF (MF) n° -------, residente e 
domiciliado(a) à ------------------------, adiante denominada simplesmente  CONTRATADA, tendo 
em vista o julgamento datado de  -----, referente ao Pregão Eletrônico de Nº 000000/202x, 
devidamente homologado pela Secretaria Municipal de ..................., no processo nº 00/202x, 
têm entre si, justos e contratados, sob a forma de execução indireta, em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 
 
DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE MATERIAL GRÁFICO,  conforme disposto na Licitação Pregão Eletrônico 
Nº 000000/2022 cujo edital consta no Processo Administrativo nº 00/202x, conforme proposta 
anexa. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

1.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 
............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  E DO CONTRATADO 

2.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA constam no Termo de Referência, 
DOCUMENTO ANEXO AO EDITAL, bem como as determinadas na legislação, entretanto, 
ressalta-se que:  
2.1.1. Constitui obrigação da CONTRATADA, manter, durante a execução contratual, todas as 
condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação na contratação direta;  
2.1.2. Constitui ainda, obrigação da CONTRATADA cumprir as exigências de reserva de cargos 
para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz em 
consonância com o art. 92, XVII da Lei 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

3.1 Não se aplica a garantia de execução no presente contrato 

 
CLAUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 
4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, o fiscal de contrato, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E PAGAMENTO 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
5.4 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O CONTRATANTE, na condição de TOMADORA DOS SERVIÇOS, reterá o ISSQN (Imposto 
sobre serviços de qualquer natureza) de todos os prestadores de acordo com a lista de serviços 
contida no Artigo 151 da Lei nº 2662/2006-CTM. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 

Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 
isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 

Não serão aceitas cobranças realizadas através de títulos colocados em cobrança através de 
banco ou outra instituição do gênero. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

6.1 As despesas decorrentes do objeto deste Pregão correrão à conta da dotação orçamentária: 
 
334-150000000000 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
PARÁGRAFO ÚNICO 

Para a cobertura das despesas relativas ao presente contrato, serão emitidas Notas de 
Empenho, à conta das dotações especificadas nesta cláusula.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 
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8.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da publicação da Ata de Registro de Preços no PNCP. 
8.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA ou IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
8.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
8.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
8.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
8.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO 

9.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
der causa à inexecução parcial do contrato; 
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
der causa à inexecução total do contrato; 
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
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“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
Multa Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
 
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco)dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a natureza e a gravidade da infração cometida; 
as peculiaridades do caso concreto; 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
os danos que dela provierem para o Contratante; 
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1 Aplicar-se-ão os arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021, nas situações de 
extinção contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 

12.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como, 
o extrato do presente contrato será publicado no "Diário Oficial dos Municípios" mantido pela 
AMUNES, correndo as despesas por conta da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1 As controvérsias decorrentes deste contrato serão dirimidas no foro da Comarca de 
Pedro Canário, Estado do Espírito Santo, nos termos do art. 99, I, do Código de Processo Civil, 
c/c o art. 109, I, da Constituição Federal. 
 
E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato 
lavrado em quatro vias de igual teor e forma e assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

Pedro Canário,___ de _________ de 202X. 
 

________________________ 

Prefeitura Municipal de Pedro Canário 

Contratante 

 
________________________ 

Contratada 

 
TESTEMUNHAS: 

1º) ______________________  2º)______________________  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO  

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência O REGISTRO 

DE PREÇO PARA SOLICITAR O FORNECIMENTO DE MATERIAL GRÁFICO para 

atender as demandas da Secretaria Municipal de Assistência 

Social e Habitação, conforme especificações técnicas e 

quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

A Fundamentação da contratação e a descrição dos serviços 

encontra-se baseada no Estudo Técnico Preliminar, contido na 

fase interna deste processo de contração. 

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS OBJETOS 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND 
QUANT. 
GERAL 

VALOR 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01 
ADESIVO COLORIDO 
QUADRADO 15 X 15 CM 

UND 2000 
R$ 2,64 R$5.280,00 

02 

BLOCO DE REQUISIÇÃO DE 
NASCIMENTO, CERTIDÃO 
DE NASCIMENTO E 
CERTIDÃO DE ÓBITO DE 
CRIANÇA E 
ADOLESCENTES, TAMANHO 
21 X 29 CM, 50 X 2, 
AUTOCOPIATIVO, 
IMPRESSÃO COLORIDA. 

UND 10 R$ 31,50 R$3 15,00 

03 

BLOCO RESUMO DE OITIVA 
INFORMAL DA CRIANÇA, 
PAIS OU RESPONSÁVEIS 
COM DECISÃO. TAMANHO 21 
X 29.7 CM, FRENTE E 
VERSO, IMPRESSÃO 
COLORIDA. 

UND 10 R$ 29,50 R$ 295,00 

04 

BLOCO DE TERMO DE 
MEDIDA PROTETIVA DE 
ABRIGO EM ENTIDADE. 
TAMANHO 21 X 29.7 CM, 

UND 10 R$ 32,00 R$ 320,00 



 

 

 

 

 

 

 
 
 

AUTOCOPIATIVO 50 X 2, 
IMPRESSÃO COLORIDA. 

05 

BLOCO DE TERMO DE 
ENTREGA E 
RESPONSABILIDADE. 
TAMANHO 21 X 29.70 CM, 
AUTOCOPIATIVO 50 X 2, 
IMPRESSÃO COLORIDA. 

UND 

10 R$ 28,00 R$ 280,00 

06 

BLOCO DE NOTIFICAÇÃO 
ENUMERADAS COM 50 
FOLHAS CADA, EM 03 
VIAS, TAMANHO 21 X 15 
CM, AUTOCOPIATIVO, 
IMPRESSÃO COLORIDA. 

UND 

12 R$ 33,00 R$ 396,00 

07 
BANNER 4/0 TAMANHO 1.20 
X 80 CM. 

UND 
20 R$96,40 R$1.928,00 

08 
CARIMBO PERSONALIZADO 
AUTOMÁTICO 38 X 14 MM. 

UND 
10 R$ 24,55 R$ 245,50 

09 
CARTAZES TAMANHO 48 CM 
X 30 CM. 

UND 
600 R$ 4,52 R$2.712,00 

10 
FAIXA TAMANHO 3M X 70 
CM. 

UND 
10 R$225,50 R$2.255,00 

11 
FOLDERES COLORIDO 
FRENTE E VERSO, TAMANHO 
21 X 29,10 CM, A4. 

UND 
9000 R$ 2,29 R$20.610,00 

12 
FOLDERES COLORIDO 
(FRENTE) TAMANHO 20 X 
20 CM. 

UND 
2000 R$ 2,29 R$4.580,00 

13 
OUTDOOR COLORIDO 9 M X 
3 M. 

UND 
05 R$450,00 R$2.250,00 

14 
POSTER COLORIDO 
TAMANHO 80 X 120 CM. 

UND 
400 R$75,00 R$30.000,00 

15 

CRACHÁ CREDENCIAL 
PERSONALIZADO EM PAPEL 
GLOSSY 230GR – 10x14CM 
- COLORIDO COM IMAGENS 
E TEXTOS E COM CORDÃO 
DE POLYESTER 

UND 1000 R$5.90 R$5.900,00 

VALOR TOTAL R$77.051,50 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND 
QUANT. 
GERAL 

VALOR  
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 

CAMISA ADULTO, GOLA 
VIÉS, MALHA 
POLIVISCOSE, FIO 
30/01, 165 G m², 
BAINHADA, COM 2 CM, 
MANGAS CURTAS, COM 03 

UND 250 R$ 52,50 R$13.125,00 



 

 

 

 

 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QUANT. 

GERAL 

VALOR 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01 

CONFECÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE PLACA 

DE IDENTIFICAÇÃO, 

EM LONA (LONA 440G) 

COM IMPRESSÃO 

DIGITAL E APLICAÇÃO 

DE VERNIZ, 

ESTRUTURA EM 

METALON 20X30X18 

(PINTADA COM 

GALVITE) FIXAÇÃO 

COM PARAFUSO DE AÇO 

INOX. 

M² 50 m² R$260,00 R$13.000,00 

VALOR TOTAL R$ 13.000,00 

 

4. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
Para efeito desta contratação, o orçamento estimado, 
correspondente ao critério máximo de aceitabilidade do preço 
global é de: R$ 109.626,50(Cento e nove mil, seiscentos e vinte 
seis reais e cinquenta centavos), conforme custos unitários 
apostos nas tabelas acima 

LOGOMARCAS IMPRESSAS 
SILKSCREEN EM 
POLICROMIA. CORES 
CLARAS (AMARELO, 
BRANCO, LILÁS E 
ETC...) 

02 

CAMISA ADULTO, GOLA 
POLO, MALHA PV, COM 
BOLSO A ESQUERDA COM 
BORDADO, BAINHADA, 
COM 2 CM, MANGAS 
CURTAS, COM 03 
LOGOMARCAS IMPRESSAS 
SILKSCREEN EM 
POLICROMIA.  

UND 100 R$64,50 R$6.450,00 

VALOR TOTAL R$ 19.575,00 



 

 

 

 

 

 

 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

5.1 Os produtos objeto deste Termo de Referência serão fornecidos 
de forma parcelada, no prazo máximo de 48h após a solicitação. 

5.2 Os produtos deverão ser fornecidos no prazo de vigência do 
contrato, que será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
assinatura do contrato. 

5.2.1. Caberá única e exclusivamente à CONTRATADA a 
responsabilidade pelo transporte, carga, descarga e montagem dos 
materiais necessários para a execução dos serviços, assim como 
os custos provenientes de tais atos. 

 
5.3. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações 

exigidas, a Secretaria Solicitante não o aceitará e lavrará termo 

circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade 

superior, sob pena de responsabilidade 

6. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

6.1. O prazo de entrega dos bens será de 30 (trinta) dias, 

contados do(a) recebimento da Autorização de Fornecimento 

orientações da Secretaria Municipal de Assistencia Social e 

Habitação, mediante Ordem de Fornecimento autorizada pelo 

Departamento de Compras e Gestor de Contratos no seguinte 

endereço:  

6.2. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO – 

Pedro Canário/ES - CEP: 29.970- 000, Avenida Doutor Mário Vello 

Silvares, s/n, Centro, no horário entre 8:00 às 11:30 e 14:00 às 

16:30h, de segunda a sexta-feira, conforme agendamento prévio.  

6.3. Caso seja necessário a SEMASH indicará outro local na 

Autorização de Fornecimento;  

6.4. A remessa do pedido deverá ser iniciada após o recebimento 

da ORDEM DE FORNECIMENTO ao longo do período de vigência da Ata 

de Registro de Preços (ARP), em conformidade com as necessidades 

do órgão.  

6.5. A “AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO”, será emitida no Sistema 

utilizado pela SEMASH.  

6.6. O prazo estabelecido acima poderá ser prorrogado por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada em até 



 

 

 

 

 

 

24 (vinte e quatro horas) antes da data da entrega, e formalmente 

aceita pela Autoridade Competente.  

6.7. A entrega será efetuada em razão da AUTORIZAÇÃO DE 

FORNECIMENTO, ao longo do período de vigência do contrato, em 

conformidade com as necessidades do órgão.  

6.8. O recebimento dos materiais licitados está condicionado à 

conferência, avaliações qualitativas e aceitação final, 

obrigando-se o licitante vencedor a reparar e corrigir os 

eventuais vícios, defeitos ou incorreções porventura detectados, 

na forma prevista no Termo de Referência, na Lei nº 14.133/21 e 

no Código de Defesa do Consumidor, em tudo o que couber.  

6.9. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 

(quinze) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta.  

6.10. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades.  

6.11. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 

(quinze) dias, contados do recebimento provisório, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado.  

6.12. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 

anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á 

como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo.  

6.13. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui 

a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato. 

7.  DA AMOSTRA 



 

 

 

 

 

 

7.1. Todo objeto a ser entregue após o Recebimento de Autorização 

de fornecimento, deverão ser apresentado um modelo para analise 

e aprovação antes da efetiva produção do quantitativo 

solicitado; 

 

8. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

8.1. Responsabilizarem-se integralmente pelos serviços 

contratados, nos termos da legislação vigente, não transferindo 

a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o 

Contrato nem subcontratar quaisquer das prestações a que está 

obrigada, sem anuência do CONTRATANTE; 

8.2. Designar um preposto, aceito pela Administração, para 

representá-la na execução do contrato, informando nome completo, 

CPF, e-mail e telefone de contato e do substituto em suas 

ausências;  

8.3. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas no instrumento 

convocatório da licitação;  

8.4. Manter pessoal especializado para a execução dos serviços;  

8.5. Manter pessoal, em serviço nas instalações da CONTRATADA, 

devidamente identificado com crachás e com especial atenção à 

segurança, higiene e apresentação pessoal;  

8.6. Disponibilizar para a CONTRATADA um atendimento 

personalizado e imediato, com fornecimento de números de 

telefone, e-mail ou outra forma de comunicação para abertura de 

chamadas;  

8.7. Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, 

previdenciárias, físicas, seguros e quaisquer outros não 

mencionados, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que 

seja devido em decorrência direta do contratado, isentando a 

CONTRATANTE de qualquer responsabilidade;  



 

 

 

 

 

 

8.8. Ser responsável por todo e qualquer dano que venha a causar 

durante a execução dos serviços, assumindo o ônus e a execução 

dos respectivos reparos ou substituições.  

9. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  

9.1. A fiscalização contratual será realizada por servidor 

lotado na secretaria, no qual será emitido portaria interna após 

a homologação do presente processo.  

9.2. Apesar de a CONTRATADA ser a única responsável pela 

prestação dos serviços, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, 

sem que qualquer forma restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização 

sobre a prestação dos serviços, por intermédio do servidor 

designado para a fiscalização. 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  

10.1. Responsabilizarem-se integralmente pelos serviços 

contratados, nos termos da legislação vigente, não transferindo 

a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o 

Contrato, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está 

obrigada, sem anuência do CONTRATANTE;  

10.2. Designar um preposto, aceito pela Administração, para 

representá-la na execução do contrato, informando nome completo, 

CPF, e-mail e telefone de contato e do substituto em suas 

ausências;  

10.3. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas no instrumento 

convocatório da licitação;  

10.4. Manter pessoal especializado para a execução dos serviços;  

10.5. Manter pessoal, em serviço nas instalações da CONTRATADA, 

devidamente identificado com crachás e com especial atenção à 

segurança, higiene e apresentação pessoal;  



 

 

 

 

 

 

10.6. Disponibilizar para a CONTRATADA um atendimento 

personalizado e imediato, com fornecimento de números de 

telefone, e-mail ou outra forma de comunicação para abertura de 

chamadas;  

10.7. Corrigir, a suas expensas, os serviços ou produtos que 

forem entregues com vícios defeitos ou incorreções, efetuando as 

devidas substituições num prazo de até 02 (dois) dias úteis;  

10.8. Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, 

previdenciárias, físicas, seguros e quaisquer outros não 

mencionados, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que 

seja devido em decorrência direta do contratado, isentando a 

CONTRATANTE de qualquer responsabilidade;  

10.9. Ser responsável por todo e qualquer dano que venha a causar 

durante a execução dos serviços, assumindo o ônus e a execução 

dos respectivos reparos ou substituições.  

11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 

11.1. Emitir ordem de fornecimento com todas as informações 

necessárias para a perfeita prestação do serviço, por intermédio 

do representante designado pela referida Secretaria; 

 

11.2. Exercer a fiscalização do contrato, sob os aspectos 

quantitativos e qualitativos, por servidores especialmente 

designados; 

 

11.3. Efetuar os pagamentos com pontualidade nas condições e 

preços pactuados, desde que cumpridas todas as formalidades e 

exigências contratuais e legais, podendo rejeitar no todo ou em 

parte os serviços executados e materiais fornecidos em 

desacordo; 

 

11.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, na ocorrência de 

eventuais imperfeições e falhas no curso de execução dos serviços 



 

 

 

 

 

 

ou fornecimento dos produtos, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas; 

 

11.5. Solicitar ao preposto sempre que necessário, a adoção de 

medidas efetivas de correção ou adequação do fornecimento e 

serviços prestados pela CONTRATADA; 

 

11.6. Prestar a CONTRATADA as informações e esclarecimento 

necessários à realização do objeto contratual; 

 

11.7  Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA 

possa desempenhar seus serviços, dentro das normas contratuais 

e legais, permitindo acesso de seu pessoal técnico, de modo a 

viabilizar a prestação dos serviços; 

11.8. Controlar todos os pedidos de serviço e produtos, para 

posterior conferencia com a nota fiscal emitida pela CONTRATADA. 

 

12. DAS PENALIDADES  

 

12.1 A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições 

estabelecidas para a prestação dos serviços, sujeitando-se as 

penalidades constantes na Lei 10.520/02 e na Lei nº 14.133/2021, 

a saber:  

12.2. Advertência, nos casos de pequenos descumprimentos do 

Termo de Referência, que não gerem prejuízo para o Município;  

12.3. Multa d 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por 

dia, incidente sobre o valor global da contratação, nos casos 

de descumprimento do prazo estipulado par início na execução 

do contrato, que será calculada pela formula M= 0,0033 x C x 

D. Tendo como correspondente M: = Valor da multa, C= valor da 

obrigação e D= número de dias em atraso;  

12.4. Multa de 10 % (dez por cento), incidente sobre o valor 

unitário de cada fornecimento ou prestação de serviços 

realizados fora do prazo estabelecido no Termo de Referência; 

12.5. Multa de 10 % (dez por cento), incidente sobre o valor 

global da contratação, pela recusa em prestar os serviços 



 

 

 

 

 

 

previstos neste Termo de Referência ou os descumprimentos 

contratuais que levem à rescisão do contrato;  

12.6. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 

contratar com a Prefeitura Municipal de Pedro Canário-ES por 

um período de até 02 (dois) anos, no caso de recusa quanto à 

prestação dos serviços e fornecimentos, assim como os 

descumprimentos contratuais que levem à rescisão do contrato; 

12.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 

a Administração Pública, nos casos de pratica de atos 

ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da 

licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, 

adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa;  

12.8. Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme 

disposto na Lei nº 14.133/2021;  

12.9. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela 

Administração depois da devida notificação e o transcurso do 

prazo estabelecido para a defesa previa;  

12.10. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por 

correspondência com aviso de recebimento, onde será indicada a 

conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de 

sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o 

local de entrega das razoes de defesa; 

12.11. O prazo para apresentação de defesa previa será de 05 

(cinco) dias uteis a contar da intimação, onde deverá ser 

observada a regra de contagem de prazo estabelecida na Lei 

14.133/2021;  

12.12. A aplicação da sanção declarada de inidoneidade compete 

exclusivamente ao Pregoeiro, facultada a defesa do interessado 

no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura 

de vista, podendo a reabilitação ser requerida depois de 02 

(dois) anos de sua aplicação. 

 
13. DA FORMA DE PAGAMENTO 

13.1. Os pagamentos mensais serão efetuados mediante o 

fornecimento a secretaria de Assistencia, de NOTA FISCAL 



 

 

 

 

 

 

ELETRONICA para o fornecimento de produtos, juntamente com o 

relatório gerencial das despesas emitido pela CONTRATADA, bem 

como os documentos de regularidade fiscal exigidos para a 

habilitação no procedimento licitatório. Estes documentos depois 

de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento 

e pagamento no prazo de 30 (Trinta) dias uteis após a respectiva 

apresentação; 

13.2. O pagamento será realizado, em até 30 (Trinta) dias úteis, 

mediante apresentação da NOTA FISCAL ELETRONICA/ NOTA FISCAL, em 

02 (duas) vias, devidamente atestada pelo fiscal do Contratante. 

13.3. Depois do 10º (décimo) dia útil do processamento será paga 

multa financeira nos seguintes termos:  

       VM=VF x 0,33 x ND 100  

      Onde:  

      VM = Valor da Multa Financeira  

      VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso,  

      ND = Número de dias em atraso;  

13.4. Serão retidas na fonte, quando dos pagamentos, as alíquotas 

dos tributos conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF Nº 480, DE 

15/1/2004 DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL e outras aplicáveis 

à espécie.  

13.5. No caso da Contratada ser optante pelo SIMPLES não estará 

sujeita a retenção, mas, deverá apresentar o termo de opção 

devidamente autenticado, quando da apresentação da NOTA FISCAL 

ELETRONICA/ NOTA FISCAL, sob pena de ser realizada a retenção 

dos tributos a que se refere à citada INSTRUÇÃO NORMATIVA.  

13.6. Ocorrendo erros na apresentação do (s) documento (s) fiscal 

(ais) será solicitada à empresa CONTRATADA imediata correção, 

ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente seja 

contado a partir da data da regularização;  



 

 

 

 

 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta 

do orçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social e 

Habitação para o corrente exercício, sendo: 

Ficha: 334 Projeto/Atividade: 2.057 – Manutenção Das Atividades 

do Fundo. Elemento de Despesa: 33903000000 – Material de Consumo. 

Fonte de Recurso:  150000000000 – Recursos Não Vinculados de 

Impostos e Transferências. 

Ficha: 364 Projeto/Atividade: 1.279 – PSE/Piso de Alta 

Complexidade I – Criança/Adolescente. Elemento de Despesa: 

33903000000 – Material de Consumo. Fonte de Recurso:  

166100000000 - Transferência de Recurso do Fundo Estaduais de 

Assistência Social. 

Ficha: 372 Projeto/Atividade: 1.039 – IGD Bolsa Família Elemento 

de Despesa: 33903000000 – Material de Consumo. Fonte de Recurso: 

166000000000 - Transferência de Recurso do Fundo Nacional de 

Assistência Social - FNAS. 

Ficha: 441 Projeto/Atividade: 1.195 – PSB/Piso Básico Fixo CRAS. 

Elemento de Despesa: 33903000000 – Material de Consumo. Fonte de 

Recurso:  166100000000 - Transferência de Recurso do Fundo 

Estaduais de Assistência Social. 

Ficha: 449 Projeto/Atividade: 1.196 – PSB/Piso Média 

Complexidade/CREAS. 33903000000 – Material de Consumo. Fonte de 

Recurso:  166100000000 - Transferência de Recurso do Fundo 

Estaduais de Assistência Social. 

Ficha: 423 Projeto/Atividade: 1.278 – PBV – Serviço de 

Convivência e Fortalecimento do Vínculo. Elemento de Despesa: 

33903000000 – Material de Consumo. Fonte de Recurso:  

166100000000 - Transferência de Recurso do Fundo Estaduais de 

Assistência Social. 

15. FISCAL DO CONTRATO 



 

 

 

 

 

 

Após contrato firmado será realizado a portaria nomeando a 

servidora Wandra Telles Martins. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Esclarecimentos e informações poderão ser obtidos na Secretaria 

Solicitante com a servidora Wandra Telles Martins, endereço: Rua 

Mario Vello Silvares, S/N – Bairro: Centro - e-mail: 

assistência.social@pedrocanario.es.gov.br, por telefone (27) 

3764-3644. 

17.  RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA: 

 
 
 
 
Wandra Telles Martins – 
Auxiliar Administrativo - 901910-02 
 

18. RESPONSÁVEL PELA APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA: 

 

 

 

DELIANE MARIA DE OLIVEIRA FREITAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO 



 

 

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR XX/2024 – PROCESSO 5815/2024 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS  

1.1 Processo Administrativo nº 5815/2023 

2. INTRODUÇÃO 

2.1. Este documento apresenta Estudo Técnico Preliminar, que 

constitui a primeira e tapado planejamento de uma contratação e 

serve essencialmente para assegurar a viabilidade técnica da 

contratação e embasar o termo de referência, conforme previsto 

na Lei 14.133/2021. 

3. OBJETO 

3.1. REGISTRAR PREÇOS, através de PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR 

PREÇO POR LOTE, para eventual aquisição de MATERIAIS GRÁFICOS 

NECESSÁRIO A PRODUÇÃO DE BANNERS, FOLDERS, FORMULÁRIO, ETC. 

NECESSÁRIOS PARA O BOM ANDAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste instrumento. 

4.JUSTIFICATIVA  

4.1. Justifica-se a necessidade da aquisição de material de 

gráfico para a manutenção e funcionamento dos programas, 

projetos, serviços e benefícios socioassistenciais executados 

no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS pela 

Secretaria Assistência Social para divulgação das ações e 

eventos a serem realizados por esta secretaria, bem como para 

atendimento da demanda dos setores que compõe a secretaria de 

assistência Social no que diz respeito à necessidade de 

envelopes, banners, encadernação, confecção de folders, entre 

outros materiais necessários a execução dos programas vinculados 



 

 

à Assistência Social. O Uso desses materiais é imprescindível 

para a manutenção e desenvolvimento de atividades junto aos 

usuários e beneficiários participantes dos referidos programas, 

projetos, serviços e benefícios garantido o direito ao bom 

funcionamento dos serviços executados. 

4.2. Assim, com vistas a manter a capacidade de suprimento da 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação, faz-se 

necessário iniciar procedimento licitatório, cujos 

quantitativos foram estimados para os próximos doze meses.  

4.3. A escolha pelo sistema de registro de preços se dá em 

virtude da volatilidade de produção, não sendo prudente a 

contratação de quantidades fechadas sob o risco de realizar 

aquisição aquém da necessidade dentro do exercício financeiro. 

O SRP também é um instrumento eficaz de controle de gastos uma 

vez que a administração não é obrigada a contratar os itens 

registrados, o que lhe garante autonomia na contenção de gastos.  

4.5. Os materiais ora pretendidos são classificados, de acordo 

com a Lei 14.133/2021, de bens comuns, haja vista que suas 

características são amplamente conhecidas e praticadas no 

mercado.  

4.6. O Bem ou serviço objeto desta contratação é caracterizado 

como comum, conforme prevê inciso XIII, do art. 6º da Lei nº 

14.133, de 2021.  

4.7. Ao amparo da Lei nº 14.133, de 2021, o objeto afigura-se à 

definição de bem e serviço comum, ou seja, cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 

termo de referência, por meio de especificações usuais no 

mercado, se não vejamos:  



 

 

4.7.1. Conforme advogado Marçal Justen Filho, in verbis: “bem 

ou serviço comum é aquele que se apresenta sob identidade e 

características padronizadas e que se encontra disponível, a 

qualquer tempo, num mercado próprio”.  

4.7.2. Portanto, a definição de “bens e serviços comuns” inclui 

o simples, o padronizado, o rotineiro e ainda os que possam ser 

objetivamente descritos, sendo este, também, o entendimento do 

Tribunal de Contas da União. 

5. REQUISITOS LEGAIS  

5.1. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas com 

salários, encargos sociais e trabalhistas, seguros, impostos, 

taxas e contribuições, despesas administrativas e demais insumos 

necessários à perfeita execução do objeto. 

5.2. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos 

ou prejuízos pessoais ou materiais que causar ao CONTRATANTE ou 

a terceiros por si ou por seus sucessores e representantes, na 

execução dos serviços contratados, isentando o CONTRATANTE de 

toda e qualquer reclamação de corrente dos mesmos. 

6.ÁREA REQUISITANTE  

ÁREA REQUISITANTE RESPONSÁVEL 

GERÊNCIA DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA ANANDA DE AGUIAR P. PAES 

GERÊNCIA DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL CLEOCIANA MELO SANTOS 

 

7. DEMAIS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA 

SOLUÇÃO  

7.1. O objeto referente a esta contratação deverá ser entregue 

pelo fornecedor, ora denominado de contratado, dentro do prazo 



 

 

e de acordo com as especificações mínimas do edital, ficando a 

critério da administração o aceite de configurações superiores, 

desde que compatíveis com a necessidade do equipamento. 

8.DA DEMANDA CONTRATA X QUANTIDADE A SER FORNECIDO  

8.1. Ressalta-se que, por se tratar de um processo de contratação 

com utilização do sistema de registro de preços (SRP), os tipos 

e características dos equipamentos, bem como o quantitativo de 

cada item, visa atender à demanda dos diversos programas e 

serviços socioassistenciais da SEMASH, pelo prazo de mínimo de 

12 (doze) meses.  

8.2. A contratação alinha-se com o modelo de gestão da SEMASH, 

com o intuito de melhor a qualidade dos serviços prestados nos 

diversos setores da SEMASH, visando a excelência no atendimento, 

e tendo como objetivo oferecer serviços que atendam e superem 

as expectativas dos usuários do Sistema Único de Assistência 

Social.  

8.3. Descritivo e quantitativo dos objetos a serem adquiridos: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UND. QUANT. 

01 ADESIVO COLORIDO QUADRADO 15 X 15 CM UND 2000 

02 BLOCO DE REQUISIÇÃO DE NASCIMENTO, 

CERTIDÃO DE NASCIMENTO E CERTIDÃO DE 

ÓBITO DE CRIANÇA E ADOLESCENTES, 

TAMANHO 21 X 29 CM, 50 X 2, 

AUTOCOPIATIVO, IMPRESSÃO COLORIDA. 

UND 10 

03 BLOCO RESUMO DE OITIVA INFORMAL DA 

CRIANÇA, PAIS OU RESPONSÁVEIS COM 

DECISÃO. TAMANHO 21 X 29.7 CM, 

FRENTE E VERSO, IMPRESSÃO COLORIDA. 

UND 10 



 

 

04 BLOCO DE TERMO DE MEDIDA PROTETIVA 

DE ABRIGO EM ENTIDADE. TAMANHO 21 X 

29.7 CM, AUTOCOPIATIVO 50 X 2, 

IMPRESSÃO COLORIDA. 

UND 10 

05 BLOCO DE TERMO DE ENTREGA E 

RESPONSABILIDADE. TAMANHO 21 X 29.70 

CM, AUTOCOPIATIVO 50 X 2, IMPRESSÃO 

COLORIDA. 

UND 10 

06 BLOCO DE NOTIFICAÇÃO ENUMERADAS COM 

50 FOLHAS CADA, EM 03 VIAS, TAMANHO 

21 X 15 CM, AUTOCOPIATIVO, IMPRESSÃO 

COLORIDA. 

UND 12 

07 BANNER 4/0 TAMANHO 1.20 X 80 CM. UND 20 

08 CARIMBO AUTOMÁTICO 38 X 14 MM. UND 10 

09 CARTAZES TAMANHO 48 CM X 30 CM. UND 600 

10 FAIXA TAMANHO 3M X 70 CM. UND 10 

11 FOLDERES COLORIDO FRENTE E VERSO, 

TAMANHO 21 X 29,10 CM, A4. 
UND 9000 

12 FOLDERES COLORIDO (FRENTE) TAMANHO 

20 X 20 CM. 
UND 2000 

13 OUTDOOR COLORIDO 9 M X 3 M. UND 05 

15 POSTER COLORIDO TAMANHO 80 X 120 CM. UND 100 

15 CRACHÁ CREDENCIAL PERSONALIZADO EM 

PAPEL GLOSSY 230GR – 10x14CM - 

COLORIDO COM IMAGENS E TEXTOS E COM 

CORDÃO DE POLYESTER 

UND 1000 

16 CAMISA ADULTO, GOLA VIÉS, MALHA 

POLIVISCOSE, FIO 30/01, 165 G m², 

BAINHADA, COM 2 CM, MANGAS CURTAS, 

COM 03 LOGOMARCAS IMPRESSAS 

SILKSCREEN EM POLICROMIA. CORES 

UND 250 



 

 

CLARAS (AMARELO, BRANCO, LILÁS 

ETC...) 

17 CAMISA ADULTO, GOLA POLO, MALHA PV, 

COM BOLSO A ESQUERDA COM BORDADO, 

BAINHADA, COM 2 CM, MANGAS CURTAS, 

COM 03 LOGOMARCAS IMPRESSAS 

SILKSCREEN EM POLICROMIA.  

UND 100 

18 CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE 

IDENTIFICAÇÃO, EM LONA (LONA 440G) 

COM IMPRESSÃO DIGITAL E APLICAÇÃO DE 

VERNIZ, ESTRUTURA EM METALON 

20X30X18 (PINTADA COM GALVITE) 

FIXAÇÃO COM PARAFUSO DE AÇO INOX. 

M² 50 

9.DA GARANTIA DO PRODUTO  

9.1. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as 

obrigações previstas na Lei nº. 8.078, de 11/09/1990 – Código 

de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.  

9.2. A empresa fornecedora dos bens será responsável pela 

substituição, troca ou reposição dos materiais porventura 

entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as 

especificações do Termo.  

9.3. Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será 

por outro com especificações técnicas iguais, ou superiores com 

aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional para a 

Contratante. 

10. DA ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO  



 

 

10.1. O prazo de entrega dos bens será de 30 (trinta) dias, 

contados do(a) recebimento da Autorização de Fornecimento 

acompanhada da Nota de Empenho, no seguinte endereço:  

10.2. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO – 

Pedro Canário/ES - CEP: 29.970- 000, Avenida Doutor Mário Vello 

Silvares, s/n, Centro, no horário entre 8:00 às 11:30 e 14:00 

às 16:30h, de segunda a sexta-feira, conforme agendamento 

prévio.  

10.3. Caso seja necessário a SEMASH indicará outro local na 

Autorização de Fornecimento;  

10.4. A remessa do pedido deverá ser iniciada após o recebimento 

da ORDEM DE FORNECIMENTO ao longo do período de vigência da Ata 

de Registro de Preços (ARP), em conformidade com as necessidades 

do órgão.  

10.5. A “AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO”, será emitida no Sistema 

utilizado pela SEMASH.  

10.6. O prazo estabelecido acima poderá ser prorrogado por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada em até 

24 (vinte e quatro horas) antes da data da entrega, e formalmente 

aceita pela Autoridade Competente.  

10.7. A entrega será efetuada em razão da emissão de nota de 

empenho, ao longo do período de vigência do contrato, em 

conformidade com as necessidades do órgão.  

10.8. O recebimento dos materiais licitados está condicionado à 

conferência, avaliações qualitativas e aceitação final, 

obrigando-se o licitante vencedor a reparar e corrigir os 

eventuais vícios, defeitos ou incorreções porventura detectados, 



 

 

na forma prevista no Termo de Referência, na Lei nº 14.133/21 e 

no Código de Defesa do Consumidor, em tudo o que couber.  

10.9. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 

(quinze) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta.  

10.10. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades.  

10.11. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 

(quinze) dias, contados do recebimento provisório, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado.  

10.12. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 

anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á 

como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo.  

10.13. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não 

exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato.  

11. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

11.1. Dentro do presente estudo, foram analisados processos de 

contratações semelhantes feitas por outros órgãos e entidades, 

por meio de consultas a outros editais, com a finalidade de 



 

 

identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou 

inovações que melhor atendessem às necessidades da SEMASH e, as 

que foram identificadas, foram incorporadas nesta contratação 

em análise.  

11.2. Foi observado que, diante da necessidade de aquisição de 

equipamentos e materiais de tecnologia, os estabelecimentos, as 

entidades públicas, realizam a contratação de forma similar à 

que se pretende adotar, cumprindo as respectivas exigências 

legais e normativas.  

11.3. Na aquisição em tela não foram identificadas situações 

específicas ou casos de complexidade técnica do objeto, que 

pudessem promover a realização de audiência pública para coleta 

de contribuições a fim de definir a solução mais adequada visando 

preservar a relação custo-benefício, em face dos itens serem 

considerados bens comuns.  

11.4. Das possíveis formas de aquisição:  

11.5. Solução 1 – Da adesão a Ata de Registro de Preços existente 

no mercado;  

11.6. Solução 2 – Do Registro de Preço por meio de Pregão 

Eletrônico do Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 

Pedro Canário/ES.  

11.7. Da análise:  

11.8. Solução 1 – Da Adesão (carona) de ARP existente, fica 

inviável tendo em vista a especificações e quantitativos 

solicitados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, por 

meio de suas equipes e coordenações.  



 

 

11.9. Solução 2 – Do Registro de Preço, é viável, tendo em vista 

que será adquirido o quantitativo pretendido e com as 

especificações padronizadas pela SEMASH. 

12. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

12.1. A solução visa suprir as demandas no atendimento dos 

serviços socioassistenciais da Secretaria Municipal de 

Assistência Social e Habitação. 

12.2. A contratação será na modalidade de Pregão Eletrônico, 

visando à contratação através do Sistema de Registro de Preços, 

nos termos do Decreto nº 11.462, de 13 de março de 2023.  

12.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogável por igual período.  

12.4. Na contratação o instrumento contratual poderá substituído 

por emissão de nota de empenho de despesa, instrumento hábil, 

conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/2021.  

12.5. Considerando as características dos materiais a serem 

contratados e o sistema pelo qual se dará o processo (SRP), 

haverá parcelamento na execução, tendo em vista que as emissões 

de empenho se darão conforme disponibilidade recursos 

orçamentários até que a demanda seja atendida em sua totalidade.  

13. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

13.1. Os materiais a serem adquiridos se enquadram como bens 

comuns, pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de 

mercado.  



 

 

13.2. Considerando o art. 11º da Lei 14.133/2021, visando 

promover o desenvolvimento nacional sustentável e perseguindo o 

que dispõe a Instrução Normativa nº 01/2010 do MPOG, os produtos 

devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 

recicláveis, de forma a garantir  

13.3. De maneira a dar a correta destinação aos resíduos gerados 

após o uso dos objetos, o mesmo deverá ser descartado em local 

adequado, conforme legislações vigentes, e encaminhado à empresa 

especializada por destinação final de Lixos contaminados.  

14. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

14.1. O custo estimado da contratação é R$ 109.626,50(Cento e 

nove mil, seiscentos e vinte seis reais e cinquenta centavos), 

conforme valores estimados no Termo de Referência. 

15. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO  

15.1. Não se aplica;  

16. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

16.1. Não há contratações correlatas e/ou interdependentes com 

a contratação pretendida.  

17. RESULTADOS PRETENDIDOS  

17.1. A solução deverá permitir o alcance dos seguintes 

resultados:  

17.2. Manter a continuidade dos atendimentos prestados nas 

Equipes dos serviços da Proteção Social Básica e Especial e 

demais programas e setores; 



 

 

17.3. Fazer o ressuprimento dos produtos em tempo suficiente e 

sem açodamento;  

17.4. Dessa maneira, considera esta Equipe de Planejamento que 

é dever do Gestor Público promover as condições adequadas de 

trabalho, visando à eficiência, eficácia, conforto, segurança, 

economicidade, sustentabilidade e saúde, além da prezar pelas 

condições de melhoria da qualidade dos serviços oferecidos.  

18. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS  

19.1. Não serão necessárias adequações dos ambientes, tampouco 

capacitação de servidores, dado que para a implantação da 

solução, a estrutura física e de pessoal da SEMASH conta com 

capacidade para implantação imediata.  

19. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

19.1. Inexistem riscos ambientais decorrentes dessa aquisição, 

visto que os cuidados com os resíduos e descartes das embalagens 

são observados pelo setor responsável.  

20. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  

20.1. Esta equipe de planejamento declara viável a contratação.  

21. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE  

21.1. Declaração de viabilidade: Com base na análise da solução 

apresentada no subitem 12.11 justificamos a viabilidade da 

contratação para abastecimento do Almoxarifado Central e a 

manutenção das atividades diárias dos serviços e programas 

socioassistenciais. 

 

 



 

 

22. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO 

 

 

 

Wandra Telles Martins – 
Auxiliar Administrativo - 901910-02 
 
23. RESPONSAVEL PELA APROVAÇÃO 
 
Aprovo o presente Estudo Técnico Preliminar. Encaminhe – se ao 
departamento de compras e contratos para as providencias 
pertinentes 

 

 

 

 

DELIANE MARIA DE OLIVEIRA FREITAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO 
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ANEXO I

# Nº Lote  Item Marca Unidade Quantidade Unitário Valor Total

1 1 1

00014039 - ADESIVO 
COLORIDO 15 X 15 CM
ADESIVO COLORIDO QUADRADO
15 X 15 CM

unidade 2.000,000000 4,310000 8.620,00

2 2 1

00014040 - BLOCO DE 
REQUISIÇÃO DE 
NASCIMENTO
BLOCO DE REQUISIÇÃO DE
NASCIMENTO, CERTIDÃO DE
NASCIMENTO E CERTIDÃO DE
ÓBITO DE CRIANÇA E
ADOLESCENTES, TAMANHO 21 X
29 CM, 50 X 2,
AUTOCOPIATIVO, IMPRESSÃO
COLORIDA.

unidade 10,000000 32,430000 324,30

3 3 1

00014041 - BLOCO RESUMO 
DE OITIVA INFORMAL
BLOCO RESUMO DE OITIVA
INFORMAL DA CRIANÇA,
PAIS OU RESPONSÁVEIS COM
DECISÃO. TAMANHO 21 X
29.7 CM, FRENTE E VERSO,
IMPRESSÃO COLORIDA.

unidade 10,000000 23,120000 231,20

4 4 1

00014042 - BLOCO DE TERMO 
DE MEDIDA PROTETIVA DE 
ABRIGO EM ENTIDADE
BLOCO DE TERMO DE MEDIDA
PROTETIVA DE ABRIGO
EM ENTIDADE. TAMANHO 21 X
29.7 CM,
AUTOCOPIATIVO 50 X 2,
IMPRESSÃO COLORIDA.

unidade 10,000000 38,700000 387,00

5 5 1

00014043 - BLOCO DE TERMO 
DE ENTREGA E 
RESPONSABILIDADE
BLOCO DE TERMO DE ENTREGA
E RESPONSABILIDADE.
TAMANHO 21 X 29.70 CM,
AUTOCOPIATIVO 50 X 2,
IMPRESSÃO COLORIDA.

unidade 10,000000 37,200000 372,00

6 6 1

00014044 - BLOCO DE 
NOTIFICAÇÃO ENUMERADAS 
COM 50 FOLHAS
BLOCO DE NOTIFICAÇÃO
ENUMERADAS COM 50 FOLHAS
CADA, EM 03 VIAS, TAMANHO 21
X 15 CM,
AUTOCOPIATIVO, IMPRESSÃO
COLORIDA.

unidade 12,000000 34,350000 412,20

7 7 1

00014045 - BANNER 4/0 
TAMANHO 120 X 80 CM
BANNER 4/0 TAMANHO 1.20 X 80
CM.

unidade 20,000000 101,330000 2.026,60

8 8 1

00014046 - CARIMBO 
AUTOMÁTICO 38 X 14 MM
CARIMBO AUTOMÁTICO 38 X 14
MM.

unidade 10,000000 27,700000 277,00
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# Nº Lote  Item Marca Unidade Quantidade Unitário Valor Total

9 9 1

00014047 - CARTAZES 
TAMANHO 48 CM X 30 CM
CARTAZES TAMANHO 48 CM X 30
CM.

unidade 600,000000 5,710000 3.426,00

10 10 1
00014048 - FAIXA TAMANHO 
3M X 70 CM
FAIXA TAMANHO 3M X 70 CM.

unidade 10,000000 228,330000 2.283,30

11 11 1

00014049 - FOLDERS 
COLORIDO FRENTE E VERSO
FOLDERES COLORIDO FRENTE E
VERSO, TAMANHO 21 X
29,10 CM, A4.

unidade 9.000,000000 2,530000 22.770,00

12 12 1

00014050 - FOLDERS 
COLORIDO FRENTE 20 X 20 
CM
FOLDERES COLORIDO (FRENTE)
TAMANHO 20 X 20 CM.

unidade 2.000,000000 2,410000 4.820,00

13 13 1
00014051 - OUTDOOR 
COLORIDO 9 M X 3 M
OUTDOOR COLORIDO 9 M X 3 M.

unidade 5,000000 504,370000 2.521,85

14 14 1

00014052 - POSTER 
COLORIDO 80 X 120 CM
POSTER COLORIDO TAMANHO 80
X 120 CM.

unidade 400,000000 86,350000 34.540,00

15 15 1

00251100 - CRACHÁ 
CREDENCIAL 
PERSONALIZADO
CRACHÁ CREDENCIAL
PERSONALIZADO EM PAPEL
GLOSSY 230GR – 10x14CM
- COLORIDO COM IMAGENS
E TEXTOS E COM CORDÃO
DE POLYESTER

unidade 1.000,000000 6,390000 6.390,00

16 16 2

00014053 - CAMISA ADULTO 
GOLA VIÉS MANGA CURTA
CAMISA ADULTO, GOLA VIÉS,
MALHA POLIVISCOSE,
FIO 30/01, 165 G m², BAINHADA,
COM 2 CM,
MANGAS CURTAS, COM 03
LOGOMARCAS IMPRESSAS
SILKSCREEN EM POLICROMIA.
CORES CLARAS
(AMARELO, BRANCO, LILÁS E
ETC...)

unidade 250,000000 55,170000 13.792,50

17 17 2

00014054 - CAMISA ADULTO 
GOLA POLO MANGA CURTA
CAMISA ADULTO, GOLA POLO,
MALHA PV, COM BOLSO
A ESQUERDA COM BORDADO,
BAINHADA, COM 2 CM,
MANGAS CURTAS, COM 03
LOGOMARCAS IMPRESSAS
SILKSCREEN EM POLICROMIA.

unidade 100,000000 71,720000 7.172,00
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18 18 3

00000966 - CONFECÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE PLACA DE 
IDENTIFICAÇÃO
Confecção e instalação de placa de
identificação, em lona (Lona 440G)
com impressão digital e aplicação de
verniz, estrutura em metalon
20x30x18 (pintada com galvite)
fixação com parafuso de aço inox.

metro 
quadrado

50,000000 283,710000 14.185,50
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